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PROJETO DE LEI
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Ementa: Dispde sobre a obrigatoriedade de comunicacéo prévia, clara e
adequada ao beneficidrio da Tarifa Social de Energia Elétrica, antes de
qualquer alteracdo de tarifa por parte das concessionérias de distribuicdo de
energia elétrica que prestam servico no Estado do Ceara, e da outras
providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA decreta:
Art. 1° As concessionarias de distribuicdo de energia elétrica que atuam no Estado do Ceara ficam
proibidas de efetuar a alteracdo da categoria tarifaria de consumidores beneficiérios da Tarifa Socia de
Energia Elétrica, sem comunicacdo prévia, clara e adequada ao usuério.
Art. 2° A comunicacdo devera ser realizada com antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias, por meio de:

| — mensagem impressa na fatura mensal de energia elétrica;

I — outros meios previstos em regulamentacéo da Agéncia Reguladora.
Art. 3° A comunicagdo previstanestaLei devera conter, de formaclara e acessivel:

| —ajustificativa para a alteracdo da categoriatariféria;

Il — os critérios legais que fundamentam a perda ou suspensdo do beneficio;

[11 — os meios administrativos disponiveis para contestacdo ou regul arizacdo da situacao;

IV — canais de atendimento da concessionaria e da Agéncia Reguladora para esclarecimentos.
Art. 4° A auséncia da comunicacdo prévia de que trata esta Lei implicara a nulidade da alteragdo tariféria,

assegurando-se ao beneficiério o direito a restituicéo, em dobro, dos valores cobrados indevidamente, nos
termos do Cédigo de Defesa do Consumidor.
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Art. 5° Compete a Agéncia Reguladora de Servicos Publicos Delegados do Estado do Ceara — ARCE
fiscalizar o cumprimento desta Lel, aplicando sangdes administrativas em caso de descumprimento, sem
prejuizo das penalidades previstas em normas federais e setoriais.

Art. 6° O Poder Executivo podera regulamentar esta Lei definindo procedimentos complementares para a
comunicacao aos consumidores e para a fiscalizacdo pelas autoridades competentes.

Art. 7° Esta Lei entraem vigor na data de sua publicacéo.

Sala das Sessdes, em 26 de agosto de 2025.
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DEPUTADO CLAUDIO PINHO

DEPUTADO (A)
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